
Diário da República, 1.ª série — N.º 251 — 31 de dezembro de 2018  6077

  

podendo a mesma ser solicitada presencialmente no mo-
mento da entrega do cartão.

Artigo 159.º

Implementação do conceito Ferido Grave MAIS≥3

1 — Tendo como objetivo implementar em Portugal 
o conceito de ferido grave MAIS≥3, critério clínico fi-
dedigno e comparável internacionalmente, referente a 
pessoa com ferimentos de grau igual ou superior a 3 na 
escala AIS (Abbreviated Injury Scale), já adotado na União 
Europeia, o Governo pode estabelecer, a interconexão de 
dados de vítimas de acidente de viação entre a ACSS, I. P., 
a PSP, a GNR e a Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária.

2 — As categorias dos titulares e dos dados a analisar, 
bem como o acesso, a comunicação e o tratamento de 
dados entre as entidades referidas no número anterior 
realizam -se nos termos de protocolo a estabelecer entre 
as mesmas, a homologar pelos membros do Governo 
responsáveis pelas respetivas áreas setoriais.

3 — A transmissão da informação prevista no presente 
artigo é efetuada preferencialmente por via eletrónica, 
obedecendo aos princípios e regras aplicáveis ao trata-
mento de dados pessoais, nos termos do RGPD e respetiva 
legislação complementar.

Artigo 160.º

Interconexão de dados entre a Direção -Geral 
das Atividades Económicas e a AT

1 — Para efeitos de aplicação do regime fiscal decor-
rente da Lei n.º 42/2017, de 14 de junho, a Direção -Geral 
das Atividades Económicas (DGAE) comunica à AT, por 
transmissão eletrónica de dados, a informação de identi-
ficação das lojas com história que integrem o inventário 
nacional dos estabelecimentos e entidades de interesse 
histórico e cultural ou social local.

2 — Os termos e condições da transmissão eletrónica 
de dados, prevista no número anterior, são estabelecidos 
por protocolo a celebrar entre a AT e a DGAE.

CAPÍTULO X

Outras disposições

Artigo 161.º

Apoio às empresas afetadas pelos incêndios

Os saldos de gerência do IAPMEI — Agência para a 
Competitividade e Inovação, I. P., resultantes de reem-
bolsos de incentivos de quadros comunitários já encer-
rados transitam para 2019, destinando -se o valor até 
65 000 000 € a ser aplicado no financiamento do Sistema 
de Apoio à Reposição da Competitividade e Capacidades 
Produtivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 135 -B/2017, 
de 3 de novembro, na sua redação atual, para apoio às 
empresas afetadas pelos incêndios.

Artigo 162.º

Execução de fundos na área da floresta

O Governo deve estabelecer como objetivo executar, 
em 2019, mais 100 000 000 € do PDR2020 em medidas 
de apoio à floresta, designadamente para ações de flores-

tação, reflorestação e de reforço da resiliência da floresta 
em caso de incêndio.

Artigo 163.º

Regime excecional das redes de faixas de gestão de combustível

1 — Em 2019, independentemente da existência de 
Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 
(PMDFCI) aprovado:

a) Os trabalhos definidos nos n.os 2, 10 e 13 do ar-
tigo 15.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na 
sua redação atual, devem decorrer até 15 de março;

b) Os trabalhos definidos no n.º 1 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação 
atual, devem decorrer até 31 de maio.

2 — Durante o ano de 2019, as coimas a que se refere 
o artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
na sua redação atual, são aumentadas para o dobro.

3 — Até 31 de maio de 2019, as câmaras municipais 
garantem a realização de todos os trabalhos de gestão de 
combustível, devendo substituir -se aos proprietários e 
outros produtores florestais em incumprimento, proce-
dendo à gestão de combustível prevista na lei, mediante 
comunicação e, na falta de resposta em cinco dias, por 
aviso a afixar no local dos trabalhos.

4 — Em caso de substituição, nos termos do número 
anterior:

a) Os municípios devem considerar as áreas de inter-
venção prioritária definidas em despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da proteção civil e 
das florestas;

b) Os proprietários e outros produtores florestais são 
obrigados a permitir o acesso aos seus terrenos e a ressarcir 
a câmara municipal das despesas efetuadas com a gestão 
de combustível.

5 — Para o cumprimento do disposto no presente ar-
tigo, designadamente quanto à execução coerciva dos 
trabalhos que se mostrem necessários ao pleno cumpri-
mento das medidas preventivas a que se referem os n.os 1 
e 3, as câmaras municipais contam com a colaboração das 
forças de segurança.

6 — O disposto nos n.os 3 a 5 dispensa a aplicação de 
outros regimes de acesso à propriedade e de operação 
sobre a mesma, designadamente os regimes de execução 
para prestação de factos ou entrega de coisas e de posse 
administrativa.

7 — Os PMDFCI devem estar aprovados ou atualiza-
dos até 31 de março de 2019.

8 — Em caso de incumprimento do disposto nos nú-
meros anteriores, é retido, no mês seguinte, 20 % do duo-
décimo das transferências correntes do FEF.

9 — Na falta de pagamento, pelos responsáveis, da 
despesa realizada pelos municípios nos termos do n.º 3, 
é emitida certidão de dívida que constitui título executivo 
para os efeitos do CPPT, podendo a cobrança coerciva ser 
protocolada com a AT, de acordo com o disposto no n.º 4 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, 
na sua redação atual.

10 — Durante o ano de 2019, para a realização das 
ações e trabalhos de gestão de combustível previstos no 
Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação 
atual, os municípios e o ICNF, I. P., podem recorrer ao 
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procedimento de ajuste direto, até aos limiares previstos 
no artigo 4.º da Diretiva 2014/24/UE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, no seu 
valor atual, não se aplicando as limitações constantes dos 
n.os 2 a 5 do artigo 113.º do CCP.

11 — O disposto nos n.os 5 e 6 aplica -se igualmente 
às entidades que têm o dever legal de gestão de combus-
tível, nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei
n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual.

12 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os municípios, o ICNF, I. P., e as demais entidades aí 
referidas, quando aplicável, estão dispensadas da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas prevista no ar-
tigo 46.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas.

13 — É criada uma linha de crédito, com o montante 
total de crédito a conceder de 50 000 000 €, para exclusiva 
aplicação em subvenções reembolsáveis aos municípios 
para despesa com as redes secundárias de faixas de gestão 
de combustível previstas no presente artigo.

14 — O reembolso, pelos municípios, das subvenções 
reembolsáveis concedidas através da linha referida no 
n.º 13, é realizado, prioritariamente, através das receitas:

a) Obtidas com a gestão da biomassa sobrante da lim-
peza efetuada em substituição dos proprietários e outros 
produtores florestais;

b) Arrecadadas através de processos de execução aos 
proprietários decorrentes da cobrança coerciva das dí-
vidas destes resultantes do incumprimento do disposto 
no n.º 1.

15 — É prorrogada para 2019, com as necessárias adap-
tações, a vigência do Decreto -Lei n.º 22/2018, de 10 de 
abril, que cria e regulamenta os procedimentos necessários 
à operacionalização da linha de crédito para financiamento 
das despesas com redes secundárias de faixas de gestão 
de combustível.

Artigo 164.º

Programa de Apoio à Reconstrução de Habitação Permanente

1 — Os saldos da execução orçamental de 2018 do 
Programa de Apoio à Reconstrução de Habitação Perma-
nente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 142/2017, de 14 de 
novembro, transitam automaticamente para os orçamentos 
de 2019 das Comissões de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional (CCDR), ficando consignados àquele 
fim.

2 — É autorizada a assunção de compromissos plu-
rianuais no âmbito da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua redação atual, com a realização de empreitadas de 
obras públicas e com aquisições de serviços de fiscaliza-
ção no âmbito do Programa de Apoio à Reconstrução de 
Habitação Permanente.

3 — Os compromissos autorizados nos termos do 
número anterior são obrigatoriamente registados pelas 
CCDR no Sistema Central de Encargos Plurianuais.

Artigo 165.º

Mecanismo de apoio à reconstrução de habitações
não permanentes afetadas

pelos incêndios ou por outras circunstâncias excecionais

1 — Em 2019, é prorrogado o mecanismo de apoio 
à reconstrução de habitações não permanentes afetadas 

pelos incêndios ou por outras circunstâncias excecionais, 
bem como a autorização concedida ao FAM, nos termos 
do artigo 154.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
regulamentado pela Portaria n.º 173 -A/2018, de 15 de 
junho, na sua redação atual, para a conclusão dos proce-
dimentos iniciados em 2018.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 154.º 
da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, a autorização re-
ferida no número anterior é alargada à concessão de apoio 
às pessoas singulares ou aos agregados familiares cujas 
habitações tenham sido danificadas pelo furacão Leslie
que atingiu o território português nos dias 13 e 14 de ou-
tubro de 2018 e cujas circunstâncias excecionais e âmbito 
territorial foram reconhecidas na Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 140/2018, de 25 de outubro, aplicando -se, 
com as devidas adaptações, os termos e condições defi-
nidos no referido artigo 154.º, e nos artigos 4.º a 11.º da 
Portaria n.º 173 -A/2018, de 15 de junho, na sua redação 
atual, sob parecer dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e das autarquias locais.

3 — O prazo definido no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 173 -A/2018, de 15 de junho, na sua redação atual, é 
alterado para 30 de abril de 2019.

4 — A linha de crédito referida no artigo 154.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, é alocada prioritaria-
mente à concessão de empréstimos aos municípios afe-
tados pelos incêndios e abrangidos pelas Resoluções do 
Conselho de Ministros n.os 101 -B/2017, de 12 de julho, e 
148/2017, de 2 de outubro.

Artigo 166.º

Prorrogação de vigência no âmbito do Decreto-
-Lei n.º 135 -A/2017, de 2 de novembro

Os artigos 1.º a 3.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 135 -A/2017, 
de 2 de novembro, mantêm -se em vigor até 31 de dezem-
bro de 2019.

Artigo 167.º

Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro

1 — A ANPC fica autorizada a transferir para a Escola 
Nacional de Bombeiros, ou para a entidade que a subs-
titua, e para as associações humanitárias de bombeiros 
(AHB), ao abrigo dos protocolos celebrados ou a cele-
brar pela referida autoridade, as dotações inscritas nos 
seus orçamentos referentes a formação e a missões de 
proteção civil, incluindo as relativas ao sistema nacional 
de proteção civil e ao Sistema Integrado de Operações de 
Proteção e Socorro.

2 — O orçamento de referência a que se refere o n.º 2 
do artigo 4.º da Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, para o 
ano de 2019, é de 27 011 350 €.

3 — No ano de 2019, da aplicação do artigo 4.º da Lei 
n.º 94/2015, de 13 de agosto, não pode resultar uma varia-
ção negativa, ou uma variação positiva superior a 2,07 %, 
do financiamento a atribuir a cada AHB, por reporte ao 
montante atribuído no ano de 2018.

Artigo 168.º

Reforço dos meios de combate a incêndios e de apoio 
às populações na Região Autónoma da Madeira

O Governo, em cooperação com os órgãos de governo 
próprio da Região Autónoma da Madeira, mantém o re-


